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REUNIÃO DO GRUPO OPERACIONAL DO CENTRO DE INTELIGÊNCIA TJPR – 17/10/23 –
terça-feira 14h Sala de Reuniões da 2ª Vice
 
Grupo Operacional:

 

Magistrados

- Drª .Fernanda Karam de Chueiri Sanches, Juíza Auxiliar do Gabinete da Presidência e
Coordenadora do Grupo Operacional;

- Drª Luciana Varella Carrasco, Juíza Auxiliar da 1ª Vice-Presidência;

- Dr. Lucas Cavalcanti da Silva, Juiz Auxiliar da 2ª Vice-Presidência;

- Dr. Gustavo Hoffmann, Juiz Auxiliar da Corregedoria Geral da Justiça

 

Servidores:

- Gisele Ferreira Sodré Antunes (Gabinete da Presidência – Secretária do CI)

- Luciano Valério (NUGEPE)

- Rafael Corrêa (Diretor da Assessoria de Recursos);

- Marla Karine Borges (NUMOPEDE – CGJ);

- Luciana Tosi Cruz (Central de Apoio às Turmas Recursais)

 

Ausente, justificadamente a servidora - Estefânia Guidalli Pilati (NUGEPE).

Participaram de forma remota o Doutor PEDRO IVO LINS MOREIRA, Juiz de Direito Substituto
da 10ª Vara Cível do Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba e a Doutora
JUREMA CAROLINA DA SILVEIRA GOMES, Juíza de Direito da 1ª Vara da Fazenda Pública
da Comarca de Ponta Grossa, novos membros do Centro de Inteligência.

 

Assuntos da Pauta:

 

I – Aprovada a Ata SEI doc 9580060 da reunião anterior.

 



II – Conversa com os advogados da COPEL – Companhia Energética do Estado do Paraná a
respeito das demandas repetitivas.
Participaram da reunião os advogados e advogadas da COPEL- Dra. Renata Maraccini Franco,
Dra. Marie Elise Maranhão e Dr. Evandro Pankrast.
Eles exemplificaram as demandas repetitivas de que é parte a COPEL e manifestaram interesse
em solucionar de forma rápida os problemas e não mais litigar. Manifestaram interesse em
realizar acordo interinstitucional com o Tribunal, para agilizar a solução destas demandas, seja
através de mutirões, como também da utilização da inteligência artificial. Mencionaram que
inclusive o STJ apurou que a empresa é uma das maiores litigantes do País, estando à frente
inclusive das instituições financeiras.
Mencionaram as demandas mais expressivas, como fumicultores, seguradoras – ações
regressivas, interrupções de energia em razão de vendavais, principalmente em Maringá e Terra
Rica.
Dr. Lucas sugeriu a criação de um sub-grupo junto à Copel para estudar soluções, seja através de
convênios, mutirões, nota técnicas. Sugeriu à Marla para fazer o mapeamento e a partir dos
dados coletados então analisar a possibilidade de se firmar possível termo de cooperação.
Foi definido que o sub-grupo será formado pela Dra. Fernanda, Dr. Lucas e Marla, podendo ser
incluídos outros membros posteriormente, especificamente para tratarem das demandas em
massa referentes à litigante COPEL e formas de reduzir a litigância.
 
III - Possibilidade de envio de comunicado aos juízes do Paraná a respeito da composição e
competência do Centro de Inteligência e Núcleo de Cooperação do TJPR.
Os membros mencionaram a necessidade de integração entre os Centros de Inteligência e os
Núcleos de Cooperação, sendo tal questão destacada no II Encontro dos Centros de Inteligência -
2023, ocorrido em outubro deste ano em Bonito – MS.
Foi mencionado pela Dra. Fernanda que aqui no TJPR, por exemplo, houve recentemente o
Termo de Cooperação entre o CEJUSC Santa Felicidade e a Vara de Família de Coronel Vivida,
celebrado através do Núcleo de Cooperação, por iniciativa da 2ª Vice-Presidência (Despacho
9640128 - 0094002-80.2023.8.16.6000).
Os membros comentaram que muitos magistrados não têm conhecimento da possibilidade desse
intercâmbio, para auxiliar os juízos, razão pela qual foi discutida qual seria a melhor forma de
apresentação dessas novas unidades de apoio.
Rafael sugeriu o envio de um arquivo em pdf , ou um banner, com as notas técnicas emitidas e
contextualização sobre o trabalho do Centro de Inteligência e do Núcleo de Cooperação.
Também foi sugerida a inclusão na intranet de informações sobre o Centro de Inteligência e do
Núcleo de Cooperação.
Dra Jurema se dispôs a colaborar em conjunto com Dr Lucas na elaboração do texto sobre o
Centro de Inteligência e passará pelo teams, e posteriormente será encaminhado às estagiárias
de Comunicação da 2ª Vice pelo Dr. Lucas, para a arte gráfica.
Sugeriu-se que posteriormente o modelo da arte poderá ser aproveitada pelo Núcleo de
Cooperação.
 
IV - Possível implantação de um sistema como Blind e o Genesis também ( Pitch
Exterminadores - YouTube) no TJPR (Marla), dentre outros, como o do TJAM –
https://www.cnj.jus.br/justica-amazonense-desenvolve-inteligencia-artificial-para-combater-
fraude-processual/ - mediante convênio institucional.
Marla explicou que o projeto de ampliação do robô Larry para o nosso Centro de Inteligência,
apresentada recentemente pelo Ateliê de Inovação, supera estes outros sistemas, ficando então
prejudicada a possível adoção desses outros, nesse momento.
Explicou que o DTIC, juntamente com o Ateliê, com base na inteligência artificial do Larry,
pretendem incluir ferramenta dentro do PROJUDI para a busca de demandas semelhantes,
ampliando atualmente a sua abrangência para todas as unidades do Estado, com o auxílio do

https://www.youtube.com/watch?app=desktop&v=I4INMNid3Ng
https://www.cnj.jus.br/justica-amazonense-desenvolve-inteligencia-artificial-para-combater-fraude-processual/


sistema de BI (Business Intelligence).
Os estudos estão sendo feitos e será realizada reunião na sexta-feira dia 20 com integrantes do
Centro de Inteligência, no Ateliê, para tratar do protótipo do Larry e quais as questões que
precisam ser implementadas, dentre elas a inserção de busca por IRDR e precedentes, Súmulas
Vinculantes, dentre outros, que serão então detalhadas na referida reunião.
 
V - II Encontro dos Centros de Inteligência em Bonito – pontos importantes que foram neles
destacados.
Marla e Luciano participaram do evento presencialmente e comentaram que foi destacada a
importância da integração entre o Núcleo de Cooperação e o Centro de Inteligência.
Marla destacou o exemplo trazido em uma das palestras por uma Desembargadora do Mato
Grosso do Sul sobre as execuções fiscais – lá estão fazendo um esforço com o TCE para fixar
entendimento sobre o limite da execução específico para cada município, de forma a não
caracterizar renúncia. Marla comentou que já há entendimento no TCE-PR no sentido de que o
Município está dispensado do ajuizamento de execução fiscal se estiver abaixo do limite fixado.
Dr. Lucas mencionou se não seria o caso de chamar a Associação de Municípios para debater a
questão aqui.
Dr. Lucas sugeriu que fosse indicada uma comarca que tivesse um volume alto de execuções
fiscais.
Luciano sugeriu discutir também a questão das custas nas execuções fiscais, já que há muita
controvérsia sobre o tema.
Foi definido pelo Grupo que seja feito o convite para os Juízes das varas de execuções fiscais em
Curitiba para a próxima reunião, para discutir essa questão do limite das execuções fiscais
municipais.
Ainda sobre o Encontro, Luciano destacou que a questão da cooperação que foi o destaque das
palestras. Mencionou que foram apresentados núcleos de práticas de cooperação por outros
Tribunais, o que pode ser adotado no TJPR.
Dra. Jurema também ratificou a importância que foi dada à cooperação no referido Encontro, que
seria não só interinstitucional mas também dentro do próprio Estado.
Relatou que no Encontro foi citado que um dos Tribunais, que não se recorda qual, todos os anos,
as comissões se reúnem para tratar dos assuntos comuns. Essa prática poderia ser adotada em
nosso Tribunal para que os juízes também formalizem cooperações e contribuíssem para um
banco de boas práticas.
Luciano mencionou que no TJMG esses dados são divulgados pela Corregedoria, em encontros
regionais.
Foi sugerido que sejam feitos encontros regionais com início em Ponta Grossa – ano que vem,
convocando Juízes da região, por matérias cível, fazendária e juizado especial, com participação
também do Núcleo de Cooperação.
Próxima reunião serão apresentadas ideias sobre a programação .
 
VI - Apresentação pelos membros de possíveis Notas Técnicas a serem aderidas/
construídas pelo CITJPR.
Dr. Lucas sugeriu o tema do endividamento. Comentou que a advocacia tem dificuldade em
apresentar uma petição inicial adequada ao Código de Defesa do Consumidor, bem como orientar
os juízes sobre as audiências preliminares e a existência do CEJUSC em Curitiba específico
quanto ao tema.
Mencionou ter encaminhado a minuta da nota sobre o endividamento no dia anterior no teams e,
por isso, reapresentará a questão no próximo encontro, para discussão também com os novos
membros.
Foi sugerido pela Dra. Fernanda e Dr. Lucas que inclusive seja aproveitado o CEJUSC de Curitiba
para fazer um termo de cooperação com outros juízos para que as audiências sejam
concentradas nele, para aproveitar a experiência e especialização dos mediadores. Dr. Pedro



concordou e consignou a similaridade do tema do superendividamento com o da insolvência e
com a matéria empresarial, sugerindo inclusive a sua reunião deles no futuro.
Foi mencionado que já está em andamento estudo no DPLAN acerca dessa questão.
Rafael sugeriu a adesão à Nota Técnica nº 04 do TRF-4 sobre cobrança de multas pecuniárias
nos pacotes anticrimes – ele já está estudando com as câmaras os números que têm desta
matéria, bem como fazenda a análise da repercussão geral. Tão logo tenha tais dados, os
repassará ao ao Centro de Inteligência, para análise.
Marla comentou sobre a reunião da OAB com o E. Corregedor Geral da Justiça, sobre litigância
predatória, que contou com a presença da Presidente da Comissão de Ética, da Procuradoria de
Fiscalização e de mais um advogado. Ela encaminhará posteriormente a Ata.
Rafael e Luciano comentaram sobre a Nota Técnica conjunta que está sendo elaborada pela
Rede do Centro de Inteligência nacional sobre litigância predatória e que logo será apresentada
no referido grupo de watssapp.
 
VII - Ampliação da vara especializada em ações acidentárias da região Metropolitana de
Curitiba para todo o Estado – SEI 65293-35.2023.8.16.6000 – assunto foi tratado na reunião
passada - permanece aguardando manifestação do DPLAN.
Foi encerrada a reunião às 16:30.
Próxima reunião foi designada para o dia  21-11, às 14hs, na sala de reuniões da 2ª Vice-
Presidência.
 
 

Gisele Ferreira Sodré Antunes

Secretária do Centro de Inteligência

 

Dr.ª FERNANDA KARAM DE CHUEIRI SANCHES

Juíza Auxiliar da Presidência

 

Coordenadora do Grupo Operacional do Centro de Inteligência do Tribunal de Justiça do
Paraná

 

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Fernanda Karam de Chueiri Sanches, Integrante
do Centro de Inteligência do Poder Judiciário do Paraná, em 02/04/2024, às 17:01,
conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por GISELE FERREIRA SODRE ANTUNES,
Integrante do Centro de Inteligência do Poder Judiciário do Paraná, em 02/04/2024, às
18:02, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.
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